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Fé, dom maravilhoso 
A anunciar corajosamente

O objetivo geral traçado para o Plano Pastoral é: redescobrir a 
identidade cristã e o dom da fé, para uma “autêntica e renovada con-
versão” ao Senhor Jesus Cristo. A motivação deste objetivo é esta: 
“Não podemos aceitar que o sal se torne insípido e a luz fique escon-
dida” (Bento XVI, “A Porta da Fé” 3).

Com este objetivo são esperados cinco frutos: a fé professada, 
a fé celebrada, a fé vivida, a fé anunciada e a fé contemplada. Sempre 
no intuito de renovar o dom da fé, o Programa Pastoral (2012-2013 – 
Fé Professada) conduz-nos a um itinerário de redescobrir a Fé, como 
confiança pessoal, o Credo, como sinal de identidade, e a Igreja, 
como comunidade dos cristãos. Para isso “deverá intensificar-se a re-
flexão sobre a fé, para ajudar todos os crentes em Cristo a tornarem 
mais consciente e revigorarem a sua adesão ao Evangelho, sobretudo 
num momento de profunda mudança como este que a humanidade 
está a viver” (Bento XVI, pág. 15 do Programa Pastoral).

No intuito de ajudar a este itinerário, quero partilhar algumas 
considerações que nunca se devem afastar deste objetivo. Pelo con-
trário, pretendem ser um mero subsídio para meditação e confron-
tação com a vida através duma reflexão pessoal - uma espécie de 
exame de consciência sugerido através de algumas pistas – particu-
larmente pelos sacerdotes e cristãos mais comprometidos. A leitura 
deve ser lenta, deixando colocar-se em questão. Só depois conse-
guiremos motivar outros para mergulhar nos conteúdos do Credo e 
na reassimilação da Lumen Gentium. Sublinhando este trabalho de 
interiorização, a fazer pessoalmente e com calma, será atrevimento 
da minha parte pensar em grupos de reflexão, idênticos aos grupos 
Sinodais, a que chamaremos “Grupos Fé e Missão”, para suscitar 
uma autentica consciência missionária, de importância única para a 
Arquidiocese, no presente e, particularmente, nos próximos anos?

Muitos documentos a dispersar a atenção? Espero ser apenas um 
dom que coloque todos no caminho do Plano a percorrer durante os 
próximos cinco anos. Portanto, trata-se de um quinquénio pastoral de 
interiorização, vivência em comunidade e compromisso no mundo.
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1. UM CAMINHO ALEGRE

 Passaram-se já três anos desde que foi encerrado o ano jubilar 
dedicado a S. Paulo, o apóstolo dos gentios. Foi um ano especialmen-
te rico para a nossa Arquidiocese, graças à oportunidade que tivemos 
de ir aos fundamentos da fé por meio da Palavra de Deus. Um tesouro 
de valor incalculável – mas também frágil (2 Cor 4, 7) – que não deve 
permanecer oculto num lugar recôndito. Pela Palavra de Deus e pelo 
testemunho de Paulo entrámos no denso mistério da fé, a fim de nos 
encontrarmos com Cristo. O prólogo do evangelho segundo S. João 
afirma com uma beleza singular que «o Verbo era a Luz verdadeira, 
que, ao vir ao mundo, a todo o homem ilumina» (Jo 1, 9). É um facto 
que a «Igreja não tem outra luz senão a de Cristo» (CIC 748). Está 
totalmente imersa Nele e, por isso, também cada baptizado é sal da 
terra e luz do mundo (cf. Mt 5, 13-16).

Recordo com afecto o meu encontro, no ano de 2009, com os 
seminaristas na festa da conversão do apóstolo S. Paulo. Nessa oca-
sião recordei que o lugar próprio da «luz intensa vinda do Céu» (Act 
9, 3) é no candelabro. Só assim todos a poderão ver claramente. Em 
seguida, a luz que brilha em nós interpela-nos à «alegre responsabi-
lidade de percorrer os caminhos da sociedade moderna para procla-
mar a única Boa Nova», respeitando as verdades presentes nas várias 
realidades humanas. 

A fé, enquanto dom de Deus, transforma a nossa visão do mun-
do. Os olhos da fé estão treinados para reconhecer a bondade da 
criação de Deus. Ela opera em cada momento das nossas vidas. Digo 
«treinar» porque também a fé exige uma dimensão pedagógica. Uma 
vez mais, Paulo recorda-nos que agora «vemos como um espelho, de 
maneira confusa; depois, veremos face a face» (1 Cor 13, 12). Entre 
a confusão e a clarividência está a fé. Nem sempre tudo é tão claro 
quanto desejaríamos. Nem sempre tudo é tão obscuro quanto, por 
vezes, algumas forças querem apresentar. A fé sustenta-nos, faz-nos 
participantes da sabedoria do Mestre, até ao dia em que não mais 
será necessária porque, nesse momento, veremos Deus «tal como Ele 
é» (1 Jo 3, 2).
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Ninguém duvida, portanto, da centralidade da fé para a vida 
cristã. Na primeira carta que Paulo escreveu aos Coríntios, afirmou 
que, no presente, existem três coisas essenciais: «a fé, a esperança 
e o amor» (1 Cor 13, 13). São as três virtudes teologais, que tam-
bém o Catecismo da Igreja Católica nos recorda nos números 1812 
a 1829.

Desde o início do seu pontificado, o Papa Bento XVI escreveu 
três encíclicas Deus caritas est, Caritas in veritate e Spe salvi. As duas 
primeiras correspondem às virtudes teologais da caridade (amor) e a 
outra à esperança. Seria de esperar, neste sentido, que Sua Santidade 
dedicasse algo à fé. Todavia, mais do que uma nova encíclica, optou 
por dedicar um ano inteiro à reflexão e redescoberta da fé. 

Foi este mesmo espírito que, em 1967, animou Paulo VI a proclamar 
um semelhante ano da Fé. Na esteira do 19º centenário do martírio dos 
apóstolos Pedro e Paulo, o Santo Padre idealizou um momento solene 
onde fosse possível «uma autêntica e sincera profissão da mesma fé» 

. Ao apóstolo Pedro pediu-se que intercedesse a nosso favor, a fim 
de permanecermos «firmes na fé» (1 Pe 5, 9). Este «ano da Fé» ter-
minou com a Profissão de Fé do Povo de Deus, que aconselho a reler 
durante este ano. Professando as verdades e os mistérios da nossa 
fé, inserimo-nos na cadeia ininterrupta da tradição da Igreja que, ao 
longo de vários séculos, sempre afirmou que «Cristo é o mediador e 
caminho de salvação e Ele se torna presente a nós no seu Corpo que 
é a Igreja».

A clareza desta afirmação responde em pleno aos anseios de 
todos aqueles que procuram com sinceridade a Verdade. Uma pro-
cura, um caminho a ser percorrido a pares, como dois amigos (Cristo 
e cada um) que estimam a presença mútua. Frequentemente tenho 
presente na minha oração a emblemática frase inaugural da cons-
tituição pastoral Gaudium et spes: «As alegrias e as esperanças, as 
tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres 
e de todos aqueles que sofrem, são também as alegrias e as espe-
ranças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo» (GS 1). 
Como vosso pastor, caros cristãos, gostaria que sentissem a minha 
presença e oração nos momentos mais significativos da vossa vida. 
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Como vosso amigo, caros(as) exploradores(as) da verdade e da hu-
manidade, podem estar certos que os vossos anseios e sonhos são 
também os meus. 

O ano da Fé, que agora principia, torna-se ainda mais significati-
vo ao fazer memória de dois marcos importantes na história recente 
da Igreja Católica. Comemoram-se cinquenta anos da abertura do 
Concílio Vaticano II (11 de Outubro de 1962) e vinte anos da promul-
gação do Catecismo da Igreja Católica (11 de Outubro de 1992). 

 
1.2. A Arquidiocese de Braga no caminho da fé

É com grande alegria e temor que, juntamente convosco, aproxi-
mo-me desta porta da fé que agora foi aberta. O que significa «porta 
da fé»? O Santo Padre começou a sua carta apostólica Porta fidei 
dizendo que a porta da fé introduz-nos «na vida de comunhão com 
Deus e permite a entrada na sua Igreja». Atravessar esta porta signi-
fica, portanto, percorrer um longo caminho, com início no baptismo 
(cf. Rm 6, 4), em direcção a Deus.

A Sagrada Escritura esclarece-nos ainda o profundo significa-
do desta realidade. A porta da fé está «aberta, e ninguém pode 
fechar» (cf. Ap 3, 8), a não ser aquele que tem a chave de David, 
«o que abre e ninguém fecha e fecha e ninguém abre» (Ap 3, 7). 
Fazendo memória da alegoria da porta e do pastor, confirmamos 
que Cristo é a porta da salvação. «Eu sou a porta. Se alguém entrar 
por mim estará salvo; há-de entrar e sair e achará pastagem» (Jo 10, 
9). Não é, portanto, uma acção meramente intelectual. É, acima de 
tudo, um encontro com um amigo e, ao mesmo tempo, o deixar-se 
encontrar por Ele. 

Partindo da reflexão do Santo Padre e dos inúmeros contributos 
dos conselhos arquidiocesanos, elaborámos, como todos sabem, um 
Plano Pastoral para o quinquénio 2012-2017. Ouso convidar todos os 
crentes a reflectirem sobre ele em casa, nos grupos paroquiais, mo-
vimentos, comunidades religiosas, seminários ou demais realidades 
arquidiocesanas. Para cada ano pastoral foi escolhido um tema, uma 
frase bíblica, um documento a ser trabalho e ainda um símbolo que 
dará expressão visível a esta caminhada diocesana.
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Cada um dos temas apresenta uma dimensão da fé: a fé que é 
professada, celebrada, vivida, anunciada e contemplada. Trata-se na-
turalmente de um percurso pedagógico, uma vez que, em absoluto, 
a fé não pode ser fragmentada. É um dom indiviso, uma só realidade, 
mas que, por outro lado, permite-nos contemplar dimensões particu-
lares. Redescobrir ou aprofundar a fé é ir ao encontro de Cristo. Este 
é o ponto central da nossa vida cristã. Diz Bento XVI que «ao início 
do ser cristão, não há uma decisão ética ou uma grande ideia, mas o 
encontro com um acontecimento, com uma Pessoa que dá à vida um 
novo horizonte e, desta forma, o rumo decisivo». O quinquénio será, 
por esta razão, uma caminhada diocesana rumo a Cristo. 

Por último, é importante tomar consciência que a fé ilumina e faz 
parte da nossa vida quotidiana. Poderia ainda dizer de outro modo: 
tomar consciência do modo como Cristo está presente no nosso dia-
a-dia. Ele prometeu, e a Sua palavra é digna de fé, que estaria sempre 
connosco «até ao fim dos tempos» (cf. Mt 28, 20). Estaremos a viver 
como se Ele estivesse ao nosso lado? Teremos também consciência 
de caminharmos em Igreja que procura renovar-se permanentemente 
para ser comunidade de crentes?

 

Parar e Refletir:

Valorizo os tempos de paragem para:
–		meditar nos textos conciliares;
–		refletir nos fundamentos da minha fé;
–		ler e rezar a vida, à luz do acontecimento Cristo, porventura  
	até num retiro.
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2. O ROSTO DA NOSSA IDENTIDADE

Vivemos tempos desafiantes. Tempos preenchidos por sonhos, 
promessas, mas também por incertezas. Esta carta não é o local 
mais apropriado para fazer uma análise prolongada do actual con-
texto sociocultural. Aceno apenas a uma realidade que me parece 
evidente. A fé de todos os crentes acompanha e é permeável às 
transformações que as várias culturas atravessam actualmente. Pen-
sar o contrário, ou seja, encarar a fé como uma realidade inalterá-
vel, é mera ingenuidade. Olho todavia para o futuro com esperança 
e para o ser humano com confiança. É que um mundo sem Deus 
é um mundo sem esperança! Por isso, como Deus habita a nossa 
casa, «não tenhais medo! Antes, procurai abrir, melhor, escancarar 
as portas a Cristo».

O continente europeu é a nossa primeira casa comum. Várias 
medidas nos últimos anos têm procurado transformar este espaço 
num lugar partilhado, de livre circulação e com critérios concerta-
dos. As dificuldades e as crises têm igualmente empenhado todos os 
estados-membro na procura de uma resolução comum. Mas a Europa 
não é somente um território, uma economia ou uma política partilha-
da: é, antes de mais, uma cultura, uma identidade!

Ao longo de vários séculos, a Europa foi solidificando a sua iden-
tidade. Algo que ficou impresso nos costumes, nos valores, nas ex-
pressões de arte e na fé. Por mais que a actual identidade europeia 
tenha adquirido novas configurações, fruto também da globalização, 
não podemos esquecer todo o património cultural e religioso do qual 
somos herdeiros. O Papa Bento XVI, quando visitou o parlamento 
federal na sua viagem apostólica à Alemanha em 2011, achou opor-
tuno evidenciar as raízes cristãs da cultura europeia. «A cultura da 
Europa nasceu do encontro entre Jerusalém, Atenas e Roma, do en-
contro entre a fé no Deus de Israel, a razão filosófica dos Gregos e 
o pensamento jurídico de Roma. Este tríplice encontro forma a iden-
tidade íntima da Europa». Reconhecer a identidade cristã é sinal de 
maturidade e condição essencial para construir um futuro sólido. Es-
sencial, mas, infelizmente, nem sempre uma realidade.
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João Paulo II, na exortação apostólica Ecclesia in Europa, lançou 
um primeiro sinal de alerta, ao denunciar «a crise da memória e he-
rança cristãs, acompanhada por uma espécie de agnosticismo práti-
co e indiferentismo religioso» presentes na Europa. Ela experimenta, 
hoje, uma dolorosa amnésia da sua identidade. Dolorosa não só por-
que elimina ou desvaloriza Deus do seu horizonte, mas porque inevi-
tavelmente vive desorientada. A fé configura a nossa vida privada, o 
nosso estar em sociedade e os valores pelos quais pautamos as nossas 
opções, particulares ou colectivas. Opções tão importantes quanto a 
defesa incondicional da vida humana, a família como elemento estru-
tural da sociedade ou ainda uma sã relação com a economia. Certas 
escolhas não nascem exclusivamente da concertação humana. São 
exigidas pela verdade profunda do que significa a vida humana e, em 
última análise, exigidas pela nossa semelhança ao Criador.

Bento XVI, à imagem do seu antecessor, foi incisivo na análise. 
No encontro com o mundo da cultura no Collège des Bernardins em 
2008, por exemplo, afirmou: «uma cultura meramente positivista que 
relegasse para o âmbito subjectivo, como não científica, a pergunta 
acerca de Deus, seria a capitulação da razão, a renúncia às suas pos-
sibilidades mais elevadas e, portanto, o descalabro do humanismo, 
cujas consequências não deixariam de ser graves. O que fundamen-
tou a cultura da Europa, a procura de Deus e a disponibilidade para O 
escutar, permanece também hoje o fundamento de toda a verdadeira 
cultura».

Permitam-me que use uma imagem para ilustrar a situação. Uma 
cultura que nega as suas raízes e a necessidade de se confrontar com 
Deus no essencial é como uma pessoa que caminha no deserto inós-
pito sem qualquer ponto de referência para guiar o seu caminho.

Ainda há poucos meses, na ordenação de quatro novos pres-
bíteros, lancei o alerta – «que ninguém durma!» – para que Deus 
não seja colocado entre parêntesis. É neste sentido que vos falo! Ao 
evidenciar os perigos a que toda a cultura europeia está sujeita, e 
por conseguinte também as nossas comunidades cristãs, faço-o para 
reafirmar a necessidade de sermos agentes activos no processo de 
transformação cultural. A fé deve influenciar activamente o tecido 
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social. Não gostaria que um espírito de angústia habitasse os vossos 
corações diante da evidência do secularismo. Pelo contrário, o senti-
mento é de confiança (cf. 1 Jo 5, 14-15). 

Uma acção convincente nasce, em primeiro lugar, da firmeza da-
quilo em que se acredita. Neste sentido, pode servir-nos de inspiração 
um pensamento de Santo Agostinho, intellige ut credas, crede ut 
intelligas, ou seja, compreende para crer e crê para compreender. 
Poderíamos ainda dizer com o apóstolo Pedro que, hoje, é essencial 
dar «razões da nossa esperança» (1 Pe 3, 15). Isso implica entrar em 
profundidade no mistério da fé.

 

Parar e refletir:

1 – A identidade cristã está, de facto, assumida e gera alegria 
e paz ?

2 – A gratuidade da fé gera compromissos voluntários, dentro e 
fora da instituição eclesial?

3 – A compreensão da vida e a respetiva expressão, a cultura 
que vivo, é de cariz cristão?

4 – Verificamos que os empresários católicos se distinguem dos 
não crentes?

5 – E no âmbito dos comunicadores?
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3. DAR RAZÕES DA PRÓPRIA FÉ

A razão – a sabedoria – é um precioso dom de Deus que, na 
verdade, nos distingue de outras formas de vida. Várias dimensões 
concorrem para a complexidade que configura o Homem. É o caso 
da consciência, da autoconsciência, da emotividade ou ainda da so-
ciabilização. Poderia ainda mencionar outras, mas gostaria de realçar 
a espiritualidade, a dimensão que nos permite transcender, tocar a 
fímbria do inominável ou desconhecido. Pela Revelação sabemos o 
nome deste ilustre desconhecido (cf. DV 2), é certo, mas outros ainda 
não o conhecem. Alguns procuram-no voluntariamente, talvez com 
outros nomes, outros possivelmente o encontrem de modo casual. 
Todos eles e todos nós o fazemos graças à tensão que nos habita e 
nos impele ao êxodo de nós mesmos. 

3.1. A fé e a razão

«A fé e a razão (fides et ratio) constituem como que as duas asas 
pelas quais o espírito humano se eleva para a contemplação da verda-
de». A razão, quando usada devidamente, coloca-nos no caminho da 
verdade. O afecto é a nossa intuição atenta ao inefável, isto é, aque-
la que comove o nosso espírito e, por extensão, torna-nos sensíveis 
às modalidades que a Verdade escolhe para se revelar. Por fim, a fé 
plenifica e potencia as capacidades naturais do Homem, iluminando 
muitas vezes os limites da razão ou corrigindo as desordens do afec-
to. Assim, podemos afirmar que o desejo de conhecer a verdade de 
si mesmo e, em última instância, conhecer a Verdade é uma semente 
de Deus colocada no nosso interior à espera de frutificar.  

Qualquer desequilíbrio neste tríptico – fé, razão e afecto – pode 
ser prejudicial para a vida das pessoas. O papa Bento XVI tem, inclu-
sive, insistido na necessidade de cada cristão dar razões da sua fé e 
cultivar uma inteligência da fé. É conhecida a frase de Sto. Anselmo 
fides quaerens intellectum (a fé a questionar a razão). Muitos filóso-
fos interpretaram esta frase como um desejo de substituir a fé pela 
compreensão (razão). Mas, nem a fé é acreditar exclusivamente por 
via do testemunho, nem a compreensão é acreditar exclusivamente, 
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por exemplo, segundo uma visão filosófica. A fé que questiona a razão 
traduz o amor activo de Deus que procura um conhecimento mais pro-
fundo da Sua natureza.

É preocupante observar o quanto a razão se encontra mirrada 
desde o iluminismo (muitas vezes identificada com a razão científica). 
A única solução, como afirma Bento XVI, passa por um «alargamento 
do nosso conceito de razão e do seu uso». A razão deve alargar-se a 
toda a extensão da experiência humana, a uma nova forma de saber, 
que não meramente a científica ou experimental, mas igualmente 
credível. Ela inclui a dimensão espiritual e religiosa. 

A intuição de Sto. Anselmo é fundamental para vivermos em 
plenitude este ano da Fé. Fazer uso das nossas múltiplas dimensões 
é um caminho sensato para crescermos na fé, ou seja, trabalharmos 
para uma fé adulta e firme. Adulta num duplo sentido. Em primeiro 
lugar, no conhecimento e no amor pelos conteúdos da fé (fides 
quae creditur) e, em segundo lugar, na íntima e pessoal amizade 
com Cristo. O mesmo é dizer que o cristão adulto está «enraizado 
e edificado em Cristo, firme na fé, transbordando em acção de gra-
ças» (cf. Cl 2, 7).

3.2. Creio em ti

Acreditar é um acto humano. Desde a mais terna e instintiva 
proximidade de um bebé para com a sua mãe, até às mais comple-
xas leis científicas e pressupostos teóricos fundamentais, a natureza 
do ser humano baseia-se num singular gesto de confiança. Em ter-
mos genéricos, crer é um acto que se manifesta de dois modos. Eu 
creio que, enquanto expressão de um parecer, e eu creio em algo 
ou alguém. 

Na dinâmica da fé, esta segunda dimensão é vital. Em que coisa 
ou em quem acredita um cristão? A resposta está patente na euca-
ristia dominical, cada vez que professamos a nossa fé. Cremos na 
Santíssima Trindade – no Pai criador, no Filho salvador e no Espírito 
Santo consolador –, na Igreja Católica e na comunhão dos santos. 
Finalmente, acreditamos também na remissão dos pecados e na res-
surreição da carne. 



13Fé, dom maravilhoso a anunciar corajosamente

Como é belo, e o quanto gosto de ouvir, quando nas comunida-
des cristãs se canta «esta é a nossa fé, esta é a fé da Igreja que nos 
gloriamos de professar». Por diversas vezes afirmei que a fé é um 
dom concedido a cada um de nós e à Igreja no seu todo. Deste modo, 
a fé ou o acto de crer é um verbo e uma acção, declinados sempre 
na primeira pessoa do singular, «eu creio», e na primeira pessoa do 
plural, «nós cremos». «Nós» enquanto comunidade, corpo unido, do 
qual cada um faz parte e, por consequência, visceralmente ligado ao 
singular «eu». O «eu» desligado do «nós» simplesmente perde toda 
a sua força.

Olho para o Símbolo dos Apóstolos como o protótipo das rela-
ções humanas, do modo correcto de viver em sociedade. O credo 
ensina-me a acreditar nas pessoas, nos eventos e no poder transfor-
mador da comunhão. Por isso, aproveito esta carta para dizer que, 
como arcebispo e irmão, «creio em que ti», cara/o irmã/o na fé. Creio 
em ti, caro irmão no sacerdócio. Creio em ti, cara arquidiocese; creio 
em ti, cara/o irmã/o de boa-vontade e que, porventura, os caminhos 
do quotidiano ainda não nos fizeram cruzar. Gostaria de saber o teu 
nome, porque crer em alguém não é anónimo. Necessita de tempo 
para olharmos face a face e podermos apertar a mão da fraternidade. 
Até esse dia, procuro ver o teu rosto no rosto de Cristo e assim tratar-
te como irmã/o na minha oração.

3.3. Conhecer para amar e amar o que se conhece

Sua Santidade Bento XVI, quando proclamou o ano da Fé, 
manifestou o seu desejo que este ano fosse uma oportunida-
de para «intensificar-se a reflexão sobre a fé, para ajudar to-
dos os crentes em Cristo a tornarem mais consciente e revigo-
rarem a sua adesão ao Evangelho, sobretudo num momento de 
profunda mudança como este que a humanidade está a viver». 

É nesta direcção que a Arquidiocese de Braga procurará cami-
nhar ao longo deste quinquénio pastoral especialmente dedicado à 
fé. Será, antes de mais, uma ocasião para festejar o dom da fé. Uma 
experiência de intensa oração e de comunhão, alicerçada naquele 



14 D. Jorge Ferreira da Costa Ortiga  Arcebispo Primaz

que nos une, Jesus Cristo. Tal experiência poderia ter o seu ponto alto 
e expressão visível numa «festa da fé» a realizar em cada uma das 
nossas paróquias.

Por outro lado, é necessário conhecer com maior firmeza aquilo 
em que acreditamos, especialmente em tempos de mudança, como 
são os nossos. Para nos auxiliar nesta tarefa, estou certo que é im-
prescindível continuar a viver da Palavra de Deus, dando continuidade 
aos anos pastorais anteriores, mas, de um modo análogo, trabalhar 
o Catecismo da Igreja Católica. Todas as comunidades cristãs estão, 
portanto, convocadas a providenciar todos os meios necessários para 
permitirem o acesso e a compreensão adequada deste património da 
Igreja. A fé cristã não tem futuro se, no presente, não apostarmos 
numa formação sólida e permanente. Estou ainda certo que todos, 
seja a nível comunitário como individual, encontrarão na Faculdade 
de Teologia de Braga uma porta aberta e um espaço de excelência 
para indagar os fundamentos da nossa fé.

Quero recordar o ritmo de reflexão, pessoal e em grupo, que gos-
taria de presenciar em muitos cristãos. Preparámos um subsídio para 
o programa pastoral de 2012-2013, «A fé: 12 catequeses eclesiais». 
Vejo-o nas mãos de muitos para uma experiência de interioridade e 
de partilha em grupos existentes ou a constituir. Assim aconteça.

 

Parar e refletir:

1 – Procuro uma formação cristã que me ajude a viver como 
cristão, hoje.

2 – As diversas oportunidades que existem na arquidiocese 
para a formação cristã são devidamente valorizadas e apro-
veitadas?
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4. ORAÇÃO, SILÊNCIO E INTIMIDADE

Ainda está presente nas nossas memórias a viragem para o novo 
milénio. Alimentaram-se muitas expectativas relativamente ao rumo 
da sociedade, da política e, de um modo mais abrangente, do com-
promisso global da humanidade. João Paulo II viveu os mesmos sen-
timentos. O jubileu foi uma oportunidade para a Igreja  purificar-se 
de alguns espinhos resultantes da sua infidelidade ao Mestre. Mas foi 
igualmente um período de grande alegria para a catolicismo, selado 
em duas cartas apostólicas de grande envergadura: Tertio millennio 
adveniente (1994) e Novo millennio ineunte (2001). 

Nesta última carta apostólica, o Santo Padre afirmava, tanto na 
introdução como na conclusão, que fecharam-se as portas do Grande 
Jubileu e uma nova porta, bem mais larga, foi aberta para todo o ser 
humano. Essa porta é Jesus Cristo (cf. Jo 10, 9). É curiosa esta ima-
gem. Uma porta aberta pode servir tanto para entrarmos como para 
sairmos. Neste caso, a porta, que é Cristo, faz sentido como via única, 
a de entrada. Entrar no redil e escolher a melhor parte, que é escutar 
a Palavra do Mestre (cf. Lc 10, 42). O horizonte é marcadamente cris-
tológico: «o nosso testemunho seria excessivamente pobre, se não 
fôssemos primeiro contemplativos do seu rosto; por certo o Grande 
Jubileu ajudou-nos a sê-lo mais profundamente». 

A fé oferece nitidez ao rosto de Cristo. Não é um rosto imaginado. 
É o rosto que tantas vezes contemplamos no silêncio do nosso quarto 
ou ainda na hóstia consagrada elevada pelas mãos do sacerdote, que 
diz: «eis o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo».

4.1. Comunidade de fiéis

A salvação oferecida por Deus tem características particulares e 
molda a nossa existência. A constituição dogmática Lumen gentium 
indica a modalidade. «Aprouve a Deus salvar e santificar os homens, 
não individualmente, excluída qualquer ligação entre eles, mas cons-
tituindo-os em povo que O conhecesse na verdade e O servisse san-
tamente». São estas as bases seguras que fundamentam a comunhão 
a que a Igreja é constantemente chamada e que eu, por diversas 
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ocasiões, interpelei nas comunidades por onde passei e em cada eu-
caristia que celebrei.

A fé é um dom oferecido e celebrado em comunhão. O lugar pri-
vilegiado para viver esta comunhão é, sem dúvida, a Sé Catedral, onde 
«todo o Povo santo de Deus na mesma celebração litúrgica, especial-
mente na mesma Eucaristia, numa única oração, ao redor do único 
altar a que preside o Bispo rodeado pelo presbitério e pelos ministros» 

 manifesta a natureza da Igreja. Logo de seguida, as comunidades 
paroquiais são o lugar habitual da expressão fraterna entre o pastor 
(que é o pároco em representação do bispo) e os fiéis. Une-os la-
ços que «não são os da “carne” e do “sangue”, mas os do Espírito 
Santo», isto é, um dom que ultrapassa a mera vontade humana de 
constituir-se como grupo.

O Código do Direito Canónico, no can. 515 §1, apresenta, por 
fim, a formulação típica da paróquia. Ela é «uma certa comunidade 
de fiéis». Uma afirmação tão breve quanto densa, dado que se atesta 
a relação intrínseca entre os elementos pertencer e crer. A comuni-
dade cristã, o confrontar-se com outros irmãos, é muitas vezes uma 
estrada segura para crescer na fé. O mesmo é dizer que viver o dom 
da fé fora da Igreja aumenta o risco de uma fé pessoal e fragmen-
tada, a qual promove somente a confusão. Refiro-me, por exemplo, 
ao perigo das bruxarias, magias, adivinhações ou ainda espiritualida-
des, tal como a new age, que mais se revelam uma falsa utopia para 
responder à profunda sede de felicidade. Cara/o irmã/o na fé, não 
desperdices forças naquilo que unicamente oferece confusão!

Sinto que é importante apostar numa sólida preparação para a 
vida de fé, começando, desde logo, nas paróquias. A preparação para 
os sacramentos de iniciação cristã ou ainda para o matrimónio são 
oportunidades preciosas. Tal como é a constituição de grupos de ora-
ção e de aprofundamento da Palavra de Deus.

4.2. Comunidade que celebra e vive da fé

À confusão e fragmentação contrapõe-se a firmeza de uma vida 
alicerçada no «Espírito da Verdade, que nos há-de guiar para a Ver-
dade completa» (cf. Jo 16, 13). Na estrada da fé nem sempre tudo é 
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claro, como algumas vezes recordou o apóstolo Paulo nas suas cartas. 
Possuímos, todavia, autênticas pedras angulares que nos mantêm fir-
mes na fé. Uma delas é a certeza da presença de Cristo entre nós. Ele 
prometeu que «onde estiverem dois ou três reunidos em meu nome, 
Eu estou no meio deles» (Mt 18, 20). 

Por vezes essa presença apanha-nos desprevenidos. Quem espe-
raria vê-lo no pobre que não tem comida, bebida ou roupa, no pere-
grino de pés calejados, no doente ferido pelo abandono ou ainda no 
prisioneiro desfigurado pelos seus erros? (cf. Mt 25, 35). Poderemos 
nós virar a cara ou retirar as mãos a quem não tem «onde reclinar a 
cabeça»? (Mt 8, 20). Não devemos! Não podemos! Por isso, entendo 
que a acção da cúria diocesana, como expressão de uma Igreja que 
serve, – nas suas vertentes de evangelização, administração e justiça 
– representa uma resposta multidisciplinar à imprevisibilidade do en-
contro e das necessidades que cada irmão nosso traz dentro de si. 

Mas isto ainda não é suficiente. Uma resposta colectiva é convin-
cente quando cada cristão, singularmente, ata a «toalha de Cristo» 
à cintura e ajoelha-se diante da fragilidade humana (cf. Jo 13, 1-20). 
Quando cada cristão responde à voz que insiste em repetir o seu 
nome até o despertar do sono (cf. 1 Sm 3, 7-10). É a mesma voz que 
está sacramentalmente presente na Palavra e na Eucaristia.

A imagem de cristão e de Igreja que não recua perante os flage-
los da humanidade, mas antes abraça a causa da verdadeira liberta-
ção da humanidade, nasce de dois aspectos fundamentais do nosso 
credo.

4.2.1. Cristo Verbo de Deus

A originalidade da Revelação está no facto de Deus dar-se a co-
nhecer por meio da palavra e do diálogo. Desde logo, «a palavra do 
Senhor criou os céus, e o sopro da sua boca, todos os astros» (Slm 
33, 6). Por meio dos profetas, conduziu o povo de Israel para que ele, 
e nós, tivéssemos a liberdade necessária para O escutar (cf. Dt 5, 1). 
É interessante que o termo hebraico shema signifique «ouvir, escutar, 
obedecer». Se, por um lado, é necessária liberdade para escutar, por 
outro lado, também é necessária liberdade para obedecer. Obedecer 
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Àquele que nos deixa livres e que nos liberta dos deuses que nos 
fragmentam interiormente.

O caminho da liberdade é sempre percorrido a dois e, por vezes, 
nem são necessários grandes passos. Basta entrar «no quarto mais 
secreto e, fechada a porta, rezar em segredo ao Pai» (Mt 6, 6). E ago-
ra, o que dizer a Deus? Em primeiro lugar, creio ser essencial adoptar 
a postura de Maria, ou seja, estar gratuitamente «sentado aos pés do 
Senhor» (Lc 10, 39). Fazer-lhe companhia, mais do que dizer grandes 
coisas. Na verdade, Ele conhece-nos interiormente (cf. Slm 139) e até 
nos empresta as palavras necessárias à oração (cf. Lc 11, 1-4).

Para ajudar a viver esta dimensão contemplativa da presença de 
Deus, gostaria de recomendar e incentivar vivamente à leitura orante 
da Palavra de Deus. Pela graça de Deus, os últimos quatro anos da 
Arquidiocese de Braga foram dedicados à Sagrada Escritura. Deste 
período emergiram diversas propostas, como por exemplo a Lectio 
Divina, «A bíblia em nossa casa» ou ainda o «Departamento para a 
animação bíblica da pastoral». Seria bom que todas elas perdurassem 
no tempo e, porventura, surgissem ainda outras. O encontro com a 
Sagrada Escritura, seja para rezar como para a estudar, é um privilégio 
que nos é confiado e, por isso mesmo, não o queremos perder.

4.2.2. Fez-se carne e veio habitar entre nós

A recente exortação apostólica Verbum Domini, reflectindo so-
bre a sacramentalidade da palavra, afirma que ela é compreensível 
«através da analogia com a presença real de Cristo sob as espécies 
do pão e do vinho consagrados». De resto, já o prólogo do evange-
lho segundo S. João deu-nos a conhecer o profundo vínculo entre o 
Verbo de Deus e o Corpo de Cristo que, juntos, apresentam-se como 
mistério de salvação.

Entramos agora directamente na beleza do sacramento da eu-
caristia, a vida pascal que brota do crucificado para se perpetuar na 
singularidade da história. Na eucaristia, o evento de salvação faz-se 
presença real. A Beata Alexandrina de Balasar, por exemplo, nunca 
duvidou que «o Sacrário é a vida, o Sacrário é o amor, o Sacrário é a 
alegria e a paz». Ou mesmo o Pe. Abílio Correia, adorador de Jesus, 
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Palavra e Pão, a quem, no meu íntimo, chamo de “Cura d’Ars bra-
carense”. Ou ainda o jovem Frei Bernardo Vasconcelos (Celorico de 
Basto) que O encontrou na dor e sofrimento.

A pergunta que muitos se colocam, e talvez também tu, cara/o 
irmã/o na fé, é: de que modo Cristo está presente na eucaristia? Cris-
to está realmente presente no pão e vinho consagrados como mis-
tério de salvação. Mistério é a presença de Deus em Cristo, sempre 
salvadora, à qual acedemos através de uma acção ritual e simbólica, 
que é a eucaristia. A acção litúrgica seria, portanto, inútil se não nos 
levasse a um encontro com Jesus. Este é o ponto fulcral e que serve 
de critério para o nosso modo de estar e preparar a liturgia.

O sacerdote preside à eucaristia como «ícone de Cristo-sacer-
dote» (CIC 1142), actuando na pessoa de Cristo-cabeça (in persona 
Christi capitis) e procurando tornar visível a presença de Cristo no 
seio da comunidade orante. É um poder extraordinário aquele que o 
sacerdote possui. E esse poder tem um nome: o serviço. Por isso, tal 
como João Baptista, o sacerdote afirma com alegria: «Ele é que deve 
crescer, e eu diminuir» (Jo 3, 30). As palavras do sacerdote, especial-
mente na homilia, não deverão ser simples palavras mas antes «pala-
vras de Deus» (cf. 1 Pe 4, 11) – para assim transformar o coração dos 
ouvintes – e palavras de sabedoria para iluminar o património da fé.

De igual responsabilidade é o ministério ou serviço a que os diá-
conos e outros fiéis são chamados a exercer. Quando se prepara con-
venientemente a liturgia, o objectivo não é que «tudo corra bem», 
quase como se de um espetáculo se tratasse, mas antes proporcionar 
um tempo e um espaço de encontro com Cristo. O maior elogio que 
todos podemos receber é um obrigado por este momento de oração 
que me proporcionaste. Neste sentido, é importante o nosso melhor 
empenho para que todos possam contemplar Jesus sacramentado, 
presente em cada eucaristia.

Este encontro com Jesus, que veio habitar entre nós, pode estar 
na alegria de nos reunirmos, mesmo sem a presença dos sacerdotes, 
para experimentarmos a Sua presença e escutarmos a Sua Palavra. 
Fundamental é o encontro de irmãos que louvam e celebram as ma-
ravilhas do amor divino.
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4.3. Ícones da fé: círio pascal e fonte baptismal

Dois ícones da Sé Primacial de Braga (assim como em cada co-
munidade) – o círio pascal e a fonte batismal – podem ser, para nós, 
uma via profunda para vivermos e celebrarmos a fé em cada uma das 
nossas comunidades. O primeiro é um ícone cristológico, associado 
à dimensão do tempo novo, iluminado pelo mistério da ressurreição. 
O segundo, de natureza espacial, celebra a maternidade espiritual 
da Igreja, em cada novo nascimento gerado no amor da Trindade 
santíssima. Num e noutro a Palavra de Deus e a fé abraçam-se numa 
liturgia viva. Sim, num abraço que melhor ilustra as razões da nossa 
esperança (cf. 1 Ped 3,15) e nos fideliza àquele «primeiro amor» (Ap 
2,4), com que Deus nos ama e convoca para nos agraciarmos mutu-
amente enquanto irmãos. 

Esta rica e belíssima simbologia, haurida no esplendor do círio 
pascal, leva-me pois a sugerir algumas práticas pastorais, já previs-
tas nos livros litúrgicos, mas ainda não devidamente implantadas em 
todas as comunidades, nem interiorizadas no seu significado mais 
profundo, inclusive na ligação com o Credo.

a) Todos os anos, seja preparado o círio pascal no início 
da solene vigília pascal, que deve ser único em cada igreja. 
Actualmente, os círios compram-se preparados, com excepção 
das pinhas de incenso. Mesmo que demore algum tempo mais, 
seria oportuno repristinar a forma mais natural de evidenciar o 
significado do círio pascal mediante os símbolos previstos (cf. 
Missal Romano, 283). 

b) Conforme antiquíssima tradição, o círio pascal deverá 
permanecer junto do ambão durante todas as sete semanas do 
Tempo Pascal. Mas terminados os cinquenta dias, «convém le-
var o círio pascal para o baptistério e conservá-lo aí com a devi-
da reverência, para que, na celebração do Baptismo, se acenda 
na sua chama a vela dos baptizados» (Missal Romano, 391). Na 
celebração do Baptismo de várias crianças, no rito explicativo 
da «entrega da vela acesa» o celebrante toma o círio pascal e, 
depois de ter dito «Recebei a luz de Cristo», conforme prevê 
o Ritual Romano, «uma pessoa de cada família (por exemplo 



21Fé, dom maravilhoso a anunciar corajosamente

o pai ou o padrinho) acende a vela de cada criança no círio 
pascal» (Celebração do Batismo, 63). E porque não fazer esta 
apresentação do círio no Baptismo de uma criança?

c) A nova edição da Celebração das Exéquias do Ritual Ro-
mano prevê o uso do círio pascal. O costume está ainda pou-
co difundido entre nós. O mesmo sucede com a colocação do 
Evangeliário ou a Bíblia sobre o féretro. Talvez nos recordemos 
de como o Evangeliário se esfolhou, da primeira à última pá-
gina, no funeral do saudoso papa João Paulo II. E como nos 
tocou este tremendo sinal! É por isso que faço votos de que se 
torne costumeiro o uso do círio aceso na liturgia das exéquias. 

 

Parar e refletir:

1 – A paróquia é vista e percebida como lugar de vida eclesial?
2 – A eucaristia dominical é o centro da vida cristã? Tema 

preparação devida por todos os participantes?
3 – Que uso poderemos dar aos dois ícones da fé (círio pascal 

e fonte baptismal)?
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5. EDUCAR NA FÉ

Jesus, no Sermão da Montanha, relacionou dois momentos da 
vida de fé que me parecem fundamentais para todos nós. Em primei-
ro lugar, ensinou-nos o que significa julgar os momentos do quoti-
diano com os olhos da fé. É ela que nos garante que aquilo em que 
acreditamos não é via de alienação do presente, ou uma espécie de 
futuro suspenso, mas antes um compromisso com a realidade que se 
configura como Reino de Deus, ou seja, o tempo e espaço onde Deus 
reina. Não nos deve admirar, portanto, que Jesus afirme «felizes os 
que sofrem perseguição por causa da justiça, porque deles é o Reino 
do Céu» (Mt 5, 10). Deles é o Reino do Céu.

Num segundo momento, Jesus uniu esta virtude teologal à di-
mensão testemunhal. «Assim brilhe a vossa luz diante dos homens, 
de modo que, vendo as vossas boas obras, glorifiquem o vosso Pai, 
que está no Céu» (Mt 5, 16). Cara/o irmã/o na fé, já alguma vez 
pensaste que a luz da fé que brilha em ti pode levar os outros a 
encontrarem-se com Cristo? Um privilégio e uma responsabilidade.

Responsabilidade porque, antes de mais, obriga-nos a um exame 
de consciência e a potenciar a dimensão pedagógica da fé. O que 
significa isto? Significa que não basta educar para a fé, como se esta 
fosse uma meta a alcançar. A fé, enquanto participação na vida de 
Deus, está sempre presente nas opções que fazemos, no modo como 
nos relacionamos e cuidamos da criação. O grande desafio para os 
nossos dias, com especial atenção para as famílias, para a catequese e 
para os colégios ou universidades católicas, é o de educar na fé. 

Esta dimensão educativa começa desde o berço, nos mais pe-
quenos gestos que os pais realizam com os seus filhos. As crianças 
são, sem dúvida, uma bênção de Deus e um gesto de amor dos pais. 
Porque não fazer-lhes sentir isso desde cedo? Os braços e a voz de 
Deus prolongam-se na forma e no timbre dos braços e da voz de cada 
um dos pais. 

Pastoralmente, é importante valorizar a etapa dos 0-6 anos. Pre-
cisamente aquela que antecede a entrada na catequese paroquial. 
Contudo, temos de ter consciente que a catequese, como a fé, não é 
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uma matéria a ensinar. É, antes, um caminho de aproximação e de per-
manência com Cristo que nos convida insistentemente a ver onde Ele 
mora. Não mora, porventura, Cristo em cada um dos nossos lares?

Esta pergunta não teria qualquer sentido há uns anos atrás. De 
uma sociedade homogénea – alicerçada no cristianismo – passamos 
uma sociedade heterogénea. Os tempos e as culturas mudaram e, com 
elas, alterou-se o modo como a fé está presente, ou não, em nós. 
Quando Bento XVI visitou o nosso país, em 2010, disse uma frase que 
a muitos causou espanto: damos «por suposto que a fé existe, o que é 
cada vez menos realista». Creio ser uma análise assertiva e que requer 
ponderação da nossa parte. Não significa isto que a fé desapareceu em 
Portugal, tal como o confirma o recente estudo Identidades religiosas 
em Portugal: representações, valores e práticas, mas sim que vivemos 
tempos onde é necessário voltar a anunciar com alegria o mistério da 
morte e ressurreição de Cristo. Voltar a apresentar o amor de Deus 
como algo significativo para a vida de cada pessoa.

5.1. Com o Pai, geramos na fé

O amor ou a caridade, segundo a linguagem de Paulo, é o centro de 
toda a acção pastoral da Igreja. Aprendemos isso da Trindade e do modo 
diferenciado com que cada uma das três pessoas manifesta o amor.

O Pai é a origem, o amor criador, aquele que criou o mundo e o 
Homem (cf. Gn 1, 1.26). Na bíblia, o verbo bara’ (criar) é um verbo 
teológico que tem como sujeito Deus e o como objecto o mundo, o 
Homem e povo. Não se usa este verbo fora deste contexto. O Pai é 
criador, como de resto o professamos no Símbolo Apostólico «creio 
em Deus Pai, todo-poderoso, criador do céu e da terra».

Por este motivo, também a acção pastoral é acção criadora, ou 
seja, deve configurar-se como uma fonte de vida. Uma das caracte-
rísticas da criação de Deus é a gratuidade do acto, tal como deverá 
ser a nossa acção (cf. Mt 10, 8). Penso, por exemplo, na gratuidade 
ou disponibilidade do nosso tempo, que vai para lá dos horários ou 
planos. Penso também na gratuidade como estilo de vida, que supera 
o mero funcionalismo institucional. Vejamos o caso das IPSS, que são 
uma realidade forte na nossa Arquidiocese. 
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Um perigo a evitar é o de entrar na lógica da prestação de serviços. 
Serviços prestam as instituições públicas. A Igreja, e demais instituições 
particulares de inspiração cristã, expressam a caridade de Deus. Por isso 
não é somente um serviço. É dom gratuito a ser oferecido e acolhido, a fim 
de gerar vida e esperança em cada pessoa. A direcção e os funcionários 
dessas instituições podem, assim, revelar o rosto concreto de Cristo que 
tantos procuram em momentos particularmente difíceis da sua vida.

Importa ter consciência que a dimensão caritativa da Igreja não 
corresponde a um sector do seu agir nem se identifica exclusivamente 
com a caridade como hoje é percebida. Ela faz parte da natureza da 
Igreja e corresponde a um estilo de vida moldado pela dimensão cria-
dora do Pai. Tem razão o Santo Padre ao afirmar na Deus caritas est 
que, segundo a parábola do bom Samaritano, a «caridade cristã é, em 
primeiro lugar, simplesmente a resposta àquilo que, numa determinada 
situação, constitui a necessidade imediata». A caridade, no seu sentido 
mais profundo, corresponde ao acto de gerar para a vida e, por isso, as 
nossas instituições seriam muito «pobres» se a sua identidade estag-
nasse nesta primeira etapa de acudir às necessidades imediatas.

5.2. Com o Filho, servimos na fé

Ao Filho atribui-se o carácter de resposta ao amor do Pai através do 
serviço da diaconia. «O Filho do Homem não veio para ser servido, mas 
para servir e dar a sua vida em resgate por todos» (Mc 10, 45). Idêntica 
característica assiste a natureza do agir eclesial. Na verdade, ministé-
rio pode ser traduzido por serviço. A percepção difusa, infelizmente, 
é a da burocracia, prestação de serviços ou do poder. Tal imagem lesa 
profundamente a visibilidade da Igreja e em nada corresponde à sua 
identidade. Se algum poder a Igreja possui é o poder do serviço (Jo 13, 
1-19) e o da obediência ao mistério da incarnação (cf. Fil 2, 1-11).

Os primeiros anunciadores do serviço são os presbíteros, configu-
rados à imagem do bom pastor ou do mestre que lava os pés dos 
seus discípulos. São também eles que devem revelar o justo sentido da 
obediência. Cristo foi muito claro ao dizer que a obediência não é si-
nónimo de abaixamento ou humilhação. Obediência é discernir intima-
mente a vontade do Pai, no respeito da sua condição, e levá-la a pleno 
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cumprimento. Por isso mesmo «é que Deus o elevou acima de tudo e 
lhe concedeu o nome que está acima de todo o nome» (Fil 2, 9).

Por ser uma missão de tão grande envergadura, é natural que 
existam resistências (Jn 1, 1 – 2, 11) ou incompreensões. Caro sacer-
dote, não podemos cair no risco de desvalorizar a obediência ou de 
a confrontar com critérios não evangélicos. Hoje, falar de obediência 
soa a perda de liberdade. Todavia, o único vínculo da obediência é-
nos dado pelo hino do Ofício de leituras das sextas-feiras: «Atei os 
meus braços com a Tua lei Senhor, e nunca os meus braços chegaram 
tão longe. [...] Só desde que Te dei a minha alma, Senhor, Ela é ver-
dadeiramente minha». 

Certamente a obediência necessita de diálogo, porque ambos, 
bispo e presbítero, estão à procura da vontade de Deus. Mas essa 
procura deve ser livre. Apenas guiada pelo intuito de servir e glorificar 
Deus. Jesus foi obediente à sua condição humana e, assim, permitiu 
que todos pudessem experimentar o amor que o Pai queria manifes-
tar. Esta é a verdadeira dimensão diaconal do nosso ministério.

Se os sacerdotes devem ser uma expressão do serviço de Cristo, ne-
cessitamos de leigos que insistam na gratuidade do seu existir e da alegre 
entrega a causas humanas. O mundo actual necessita de uma verdadeira 
cruzada de fazer o bem. Aí resplandecerá o dom da nossa fé!

5.3. Com o Espírito Santo, testemunhamos a comunhão

O Espírito Santo, prometido por Cristo e enviado pelo Pai, é a 
certeza de uma presença de Deus na História da humanidade e do 
Reino a edificar. Como presença na História, faz com que encaremos 
o realismo do quotidiano da vida com uma coragem e força que não 
sabemos explicar. No dom da fé, somos como que conduzidos na 
liberdade por caminhos desconhecidos. Basta escutar a «Voz» do in-
terior e deixar-se conduzir.

Como «agentes» na construção do Reino e da Igreja, descobri-
mos dons e talentos concedidos para o interesse comum. A corres-
ponsabilidade acontece, na Igreja e na sociedade civil, e queremos 
ser, sempre e com ousadia, intérpretes de um amanhã com novidade 
e encanto. A diversidade dos dons orienta-se para o testemunho de 
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permanente comunhão. «A fé sem obras é morta» (Tg 2, 26) e «que 
todos sejam um, assim como nós somos um» (Jo 17, 11). Isto conduz-
me ao meu lema episcopal «que todos sejam um», que eu vejo como 
empenho a renovar nos 25 anos de episcopado.

 

Parar e refletir:

1 – A gratuidade e o acolhimento são expressões privilegiadas 
da fé?

2 – A fé sem obras é morta. A fé é evidente na vida de 
caridade?

3 – A Igreja é local de libertação e de promoção dos mais 
frágeis?
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6. FELIZ DE TI QUE ACREDITASTE

O evangelista Lucas narra-nos um episódio comovente daquilo 
que significa concretamente colocar a nossa vida ao serviço de Deus. 
As personagens e o motivo são nossos conhecidos. Isabel engravidou, 
em idade avançada, e Maria, sabendo da notícia, foi imediatamente à 
sua procura para a assistir.

Diz o texto que Maria «dirigiu-se à pressa para a montanha» (Lc 
1, 39). Servir é estar em movimento, desgastar-se pelo outro. E quan-
do se trata dos projectos de Deus, então maior é o zelo que deve sus-
citar em nós. As coisas de Deus merecem «ponderação» e «pressa» 
pela simples razão que têm urgência para a nossa vida. Não sei se te-
mos consciência do quanto a nossa fé pode transformar a nossa vida 
e a vida das outras pessoas. Que bonito seria podermos ouvir alguém 
dizer-nos «feliz de ti que acreditaste» (Lc 1, 45). Isso significaria que, 
de igual modo, a outra pessoa está sensível à acção de Deus.

6.1. Quando a fé é silêncio

Ao cântico de Maria – Magnificat – contrapõe-se o silêncio de 
Zacarias. Um anjo de Deus foi enviado a Zacarias para lhe anunciar 
que a sua mulher, apesar de avançada na idade e estéril, conceberia 
um filho. O evangelho confirma que ele ficou «perturbado e cheio 
de temor» (Lc 1, 12). Foi o sentimento que Maria experimentou ao 
receber semelhante notícia do anjo Gabriel (cf. Lc 1, 29). A diferença 
é que Maria superou o espanto inicial, escutou, meditou e disse «eis 
a serva do Senhor, faça-se em mim segundo a tua palavra» (Lc 1, 38), 
enquanto que Zacarias ficou dramaticamente refém do seu medo e 
da sua descrença. De consequência, a palavra fez-se silêncio.

Este episódio de Zacarias levou o meu coração para todos os 
meus irmãos para quem a fé é silêncio, incapazes de decidirem-se, 
de optarem pelo dom e dizerem no seu íntimo ámen, eu acredito. 
Penso muitas vezes nas cartas, emails e conversas que tenho com as 
pessoas. Principalmente quando me pedem para rezar por alguma 
intenção especial, dizendo com angústia «eu não tenho fé» ou «gos-
taria de ter fé».
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O facto de muitos não conseguirem intuir ou tocar a orla de Cristo 
é também para mim um mistério. Todavia, não olho para esta situa-
ção como uma fatalidade, nem o deverá fazer igualmente quem nela 
se encontra de modo involuntário. A fé é gesto de doação de Deus e 
de disponibilidade da nossa parte. Por isso, é importante correspon-
der com gestos que aumentem em nós a receptividade de Deus, que 
nos permitam entrar em sintonia com ele. Pode acontecer que não se 
«sinta» a presença de Deus, mas isso não significa a sua ausência. A 
fé, por vezes, expressa-se pela via do silêncio.

A acção fundamental, cara/o irmã/o, é a decisão consciente de 
mergulhar no mistério de Deus, mesmo quando tudo aquilo que ou-
vimos é o silêncio. Foi esta a experiência de fé de tantos santos, como 
por exemplo Madre Teresa de Calcutá ou Santa Teresa do Menino Je-
sus. Sustenta-nos unicamente uma promessa – «eu estarei convosco 
até ao fim dos tempos» (Mt 28, 20) – e um evento – «não lhe será 
dado outro sinal, a não ser o do profeta Jonas» (Mt 12, 39).

A experiência destes santos permite-nos ver que o silêncio não é 
ausência de algo. Até na música, o silêncio tem ritmo. Por isso, não 
gostaria que entre nós reinasse o «silêncio», entendido como sinó-
nimo de distância. A Arquidiocese de Braga está comprometida com 
o diálogo entre crentes e não-crentes ou ainda com eles para quem 
a fé parece não mais fazer sentido. Este desejo teve o seu rosto mais 
visível com o Átrio dos gentios em Braga e Guimarães. Mas este foi 
apenas o início de um diálogo que gostaria de ver prolongado no 
tempo e com múltiplas abordagens. A experiência, em menor dimen-
são, deveria ser repetida em ocasiões e lugares diversificados.

6.2. Ai de mim, se eu não evangelizar

A certeza da presença e da ressurreição de Cristo é dom a ser 
partilhado, em todos os tempos e lugares. Como bem recordou João 
Paulo II, na encíclica Redemptoris missio, «o que me anima mais a 
proclamar a urgência da evangelização missionária é que ela constitui 
o primeiro serviço que a Igreja pode prestar ao homem e à humanida-
de inteira». É um tesouro que «trazemos em vasos de barro» (2 Cor 
4, 7), mas paradoxalmente é essa a nossa firmeza. Herdeiros de uma 
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história bimilenar, sabemos que se chegamos até este ponto é graças 
ao extraordinário poder de Deus, que supera as nossas fragilidades, 
receios e erros.

O contexto em que hoje vivemos impele-nos, contudo, a repen-
sar o como anunciar. Repetir abordagens passadas em contextos cla-
ramente diferenciados apenas esgota as nossas energias e produz 
poucos ou nenhuns frutos. A primeira atitude no caminho da trans-
formação passa justamente por nós, por mudarmos mentalidades e, 
em certa medida, por abolir preconceitos que nos levam a pensar que 
a evangelização refere-se tão somente a «países de missão». Pelo 
contrário, a evangelização começa nas nossas casas, no trabalho, nas 
comunidades cristãs, nas pessoas com quem nos cruzamos quotidia-
namente. Várias destas realidades carecem de um primeiro anúncio 
ou então de renascerem para Cristo. Mais do que países de missão 
talvez seja o tempo de falarmos de âmbitos de missão, nos quais 
cada um de nós é evangelizador segundo a sua condição específica. 
Sugiro, neste âmbito, que a Carta Pastoral Para um rosto missionário 
da Igreja em Portugal, seja lida, meditada e, acima de tudo, seja uma 
realidade.

O como da nova evangelização passará ainda por repensar a 
nossa acção pastoral, especialmente em duas frentes: as paróquias 
e os departamentos arquidiocesanos. Estes deverão ir ao encontro 
dos centros de interesse e de vida das pessoas, isto é, tendo em con-
sideração aspectos fundamentais como o trabalho e o tempo livre, a 
família, a fragilidade, a cidadania ou ainda a educação. A Igreja deve 
estar onde as pessoas e as suas preocupações estão. 

Quem respira os ventos da fé percebe que a evangelização é o 
caminho mais natural a percorrer. Conservam-se ainda hoje alguns 
preconceitos ao corresponder evangelização com o proselitismo, en-
tendido num sentido negativo. A evangelização é um acto gratuito, 
livre e que deve sempre respeitar a vontade e a dignidade de todos os 
intervenientes. Por isso, «ai de mim, se eu não evangelizar» (1 Cor 9, 
16) é um gesto de livre, um gesto de quem se faz «tudo para todos, 
para salvar alguns a qualquer custo» (1 Cor 9, 22). O amor não força 
ninguém. Apenas dá-se até ao fim.
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7. CREIO NA VIDA ETERNA

A vida de encontro com um Amigo não se limita a uma experi-
ência temporária. O mundo hodierno vive na nostalgia de um futuro 
melhor, mas pretende encerrar-se nos horizontes da temporalidade 
terrena. Perdeu-se o sentido de uma vida para a eternidade onde o 
convívio na comunhão dos santos nos garante a vontade de recome-
çar permanentemente e nunca perder a lógica de um amor gratuito. 

A nossa devoção aos antepassados exige fidelidade ao que nos 
legaram e supõe uma comunhão que não se limita às saudades de-
monstradas em momentos ocasionais nos nossos cemitérios. Existe 
uma vida para além da morte. Nós somos peregrinos e a comunhão 
com os santos impulsiona-nos a defender a História que nos lega-
ram. Somos um Povo de Santos, marcados pelo pecado, mas que 
ousa medir os seus compromissos com os critérios e os valores da 
eternidade.

Parar e refletir:
1 – Vivo a vida sabendo que a vida eterna já começou? 

Parar e refletir:

1 – Maria, na piedade, é vista como modelo de discípula e 
apóstola?

2 – Os santuários e as peregrinações têm uma clara identidade 
evangelizadora?

3 -  A Igreja que conheço é missionária? 
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CONCLUSÃO:  
UMA CAMINHADA  
DE AVENTURAS INEXPLICÁVEIS

Cara/o irmã/o, os tempos em que vivemos requerem o melhor de 
cada um nós e das nossas comunidades cristãs. Muitos olham com 
expectativa para a Igreja Católica, esperando que ela seja uma luz na 
incerteza e uma companheira na alegria. O teu coração transporta 
a Igreja e, por isso, tu és o/a primeiro/a evangelizador/a que Deus 
necessita para hoje. Não tenhas receio porque, pelo dom da fé, sa-
bemos em quem acreditamos e estamos certamos que Ele tem poder 
para guardar o bem que nos foi confiado (cf. 2 Tm 1, 12).

Em comunhão com a Igreja universal, espero que sejamos pro-
tagonistas de um encontro de intimidade e confidência com alguém 
que nos antecedeu no amor. Cada um deve concretizar a sua experi-
ência, única e irrepetível. Deixar-se seduzir e saborear profundamen-
te, com tempo, silêncio e serenidade.

Este amor experimentado vai conduzir-nos à necessidade de par-
tilhar com quem se deixou envolver no mesmo encontro. O «eu» 
crescerá no «nós» comunitário e este será meta e fonte para um 
testemunho eloquente. Os outros descobrirão a nossa identidade. 
Seremos Igreja-testemunho! O mundo será o nosso areópago onde 
sabemos estar com todos, mostrando a alegria do dom da fé. O teste-
munho silencioso falará e a palavra estará presente em todos os am-
bientes, sempre que necessário e sem temor de nos contradizerem. O 
amor a Cristo nunca nos pode envergonhar.

Santa Maria de Braga será a nossa companheira de viagem na 
autenticidade da fé, simbolizada no lírio que ostenta e na oferta de 
um Cristo levado num colo de anúncio do amor e expressão da nossa 
ternura pela humanidade.

+ Jorge Ortiga, Arcebispo Primaz

Braga, 11 de Outubro de 2012.




